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SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS E DE AUDITORIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 16.760, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da competência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM Nº 176, de
03 de fevereiro de 1995, tendo em vista o disposto no artigo 39 da Instrução CVM Nº 308,
de 14 de maio de 1999, e no cumprimento da decisão do Colegiado da Comissão de
Valores Mobiliários proferida na sessão de julgamento do Processo Administrativo
Sancionador CVM nº RJ2016/8905, realizada em 17/04/2018 (Extrato da sessão de
julgamento publicado no Diário Oficial da União de 21/06/2018, seção 1, pág. 28 e Edital
de Notificação publicado no Diário Oficial da União de 05/10/2018, seção 3, pág. 91),
declara SUSPENSO para o exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do
mercado de valores mobiliários, pelo período de 22/11/2018 a 22/11/2020, o registro do
Auditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Física
JOÃO SILVEIRA NETO
CPF: 236.268.608-68
CRC / SP nº 076744/O-0

JOSÉ CARLOS BEZERRA DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES
INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

Nº 16.752 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a RENATO IORIO, CPF nº
143.680.678-00, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 16.753 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a CLEVIS HERCULES SILVA DE BRITTO,
CPF nº 196.187.018-59, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 16.754 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a EDEMIR PINTO, CPF nº
614.304.988-20, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 16.755 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a THIAGO EMANUEL RO D R I G U ES ,
CPF nº 730.653.826-87, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 16.756 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a RICHARD SCHRIJNEMAEKERS, CPF
nº 381.756.858-40, para prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na
Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 16.757 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a BRZ INVESTIMENTOS LTDA, CNPJ nº
02.888.152, para prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Instrução
CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 16.758 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a UBS CONSENSO ACONSELHAMENTO
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 05.795.763, para prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM O MERCADO
E INTERMEDIÁRIOS

ATO DECLARATÓRIO Nº 16.759, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Comissão
de Valores Mobiliários autoriza PROFIT INVESTING LTDA., CNPJ nº 28.706.485/0001-52, a
prestar serviço de Plataforma Eletrônica de Investimento Participativo, nos termos do art.
18, inciso I, alínea 'a', combinado com o art. 16, inciso I, ambos da Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976, e da Instrução CVM nº 588, de 13 de julho de 2017

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.857, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera as Instruções Normativas SRF nº 241, de 6 de
novembro de 2002, que dispõe sobre o regime
especial de entreposto aduaneiro na importação e na
exportação, e RFB nº 863, de 17 de julho de 2008,
que dispõe sobre o regime aduaneiro especial de loja
franca.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto nos arts. 9º e 10 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, no art. 62 da Lei
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no art. 6º da Portaria MF 112, de 10 de junho
de 2008, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa SRF nº 241, de 6 de novembro de 2002, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º O regime de entreposto aduaneiro, na importação e na exportação,
será operado em recinto alfandegado de uso público ou em instalação portuária,
previamente credenciados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

......................................................................................................" (NR)
"Art. 7º ..................................................................................................
................................................................................................................
Parágrafo único. Fica dispensada a delimitação de áreas de que trata o inciso I

no caso de o armazenamento das mercadorias ao amparo do regime ser efetivamente
controlado pelo sistema informatizado de que trata o inciso II." (NR)

Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 863, de 17 de julho de 2008, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 12. É vedada a importação ao amparo do regime de loja franca de:
I - pérolas, pedras preciosas, metais preciosos e outras mercadorias

classificadas no Capítulo 71 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); e
II - produtos sujeitos à aplicação de direitos antidumping ou compensatórios,

definidos em Resolução da Câmara de Comércio Exterior (Camex), publicada no Diário
Oficial da União." (NR)

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PORTARIA Nº 1.994, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece os procedimentos de atuação da
Secretaria da Receita Federal do Brasil no Centro
Integrado de Segurança Marítima (CISMAR) da
Marinha do Brasil.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe
conferem o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e o art. 71 do Decreto
nº 9.003, de 13 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no Acordo de Cooperação
Técnica celebrado entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Marinha do Brasil, em
27 de outubro de 2017, e na Portaria nº 326/MB, de 31 de outubro de 2018, do
Comandante da Marinha do Brasil, , resolve:

Art. 1º A atuação da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) no Centro
Integrado de Segurança Marítima (CISMAR) da Marinha do Brasil atenderá ao disposto
nesta Portaria.

Art. 2º A RFB manterá servidores no CISMAR, designados como Oficiais de
Ligação (OLig/RFB) pela Subsecretaria de Administração Aduaneira (Suana) e pela
Coordenação-Geral de Pesquisa e Investigação (Copei), ambas da RFB.

§ 1º A rotina de trabalho dos servidores da RFB e a definição dos
procedimentos operacionais iniciais de integração serão acordadas pelo coordenador dos
OLig/RFB junto ao Comando do CISMAR, observadas as diretrizes da Suana e da Copei.

§ 2º Caberá aos OLig/RFB, de acordo com o cronograma previsto no projeto de
integração da RFB com a MB, elaborar de forma colaborativa com as Regiões Fiscais, a
Copei, a Coordenação-Geral de Combate ao Contrabando e Descaminho (Corep), e a
Coordenação-Geral de Administração Aduaneira da Suana (Coana) o modelo de atuação da
RFB no CISMAR a partir de janeiro do ano de 2020.

§ 3º As Superintendências Regionais da RFB indicarão à Suana os servidores que
atuarão como OLig/RFB nos Centros Locais de Segurança Marítima (CLSM) dos Distritos
Navais.

Art. 3º O OLig/RFB, em função da natureza do acionamento originado no
CISMAR, poderá demandar a atuação das Divisões de Combate ao Contrabando e
Descaminho das Superintendências Regionais (Direp/SRRF).

§ 1º Em função da característica prioritária do acionamento, o OLig/RFB poderá
acionar diretamente as Divisões de Administração Aduaneira das Superintendências
Regionais (Diana/SRRF) ou as Unidades Aduaneiras de Zona Primária.

§ 2º Os OLig/RFB designados pela Suana e pela Copei, de forma colaborativa
com a Coana, estabelecerão a tabela de naturezas de acionamento das equipes das
Regiões Fiscais.

Art. 4º A Suana e a Copei poderão editar as instruções que se fizerem
necessárias à execução do disposto nesta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PARECER NORMATIVO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Assunto. Apresenta as principais repercussões no
âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil
decorrentes da definição do conceito de insumos na
legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins estabelecida pela Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso
Especial 1.221.170/PR.

Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO
CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E
A P L I C AÇÕ ES .
Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não
cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos
critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens
destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento:
a) o "critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e
fundamentalmente, o produto ou o serviço":
a.1) "constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da
execução do serviço";
a.2) "ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiência";
b) já o critério da relevância "é identificável no item cuja finalidade, embora não
indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o
processo de produção, seja":
b.1) "pelas singularidades de cada cadeia produtiva";
b.2) "por imposição legal".
Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art.
3º, inciso II.

Relatório
Cuida-se de apresentar as principais repercussões no âmbito da Secretaria da

Receita Federal do Brasil decorrentes do julgamento pela Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça do Recurso Especial 1.221.170/PR, consoante procedimento previsto
para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico de
24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho1.

2.A referida decisão é vinculante para esta Secretaria da Receita Federal do
Brasil em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e nos termos da Nota SEI
nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, exarada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
nos termos do art. 3º da referida Portaria Conjunta.

3.No acórdão em comento, a E. Corte definiu o conceito de insumos
geradores de créditos da não cumulatividade da Contribuição para os Programas de
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o
PIS/Pasep) e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na
forma do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e
da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

4.A edição deste Parecer Normativo mostra-se necessária porque, como se
verá adiante, a aplicação concreta dos critérios definidos pela Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça demanda um processo de análise que muitas vezes pode ser complexo
e em alguns casos pode gerar conclusões divergentes. Neste contexto, considerando que
as diversas áreas da Secretaria da Receita Federal do Brasil analisam regularmente a
subsunção de milhares de itens ao conceito de insumos da legislação da Contribuição
para o PIS/Pasep e da Cofins (em procedimentos de fiscalização, de compensação e
ressarcimento, de consulta, etc.), torna-se necessária uma concretização desses critérios
em relação às principais categorias de itens analisadas administrativamente.


